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 Resolução n° 020, de 07 de julho de 2004


RESOLUÇÃO Nº 020, DE 07 DE JULHO DE 2004.
"AUTORIZA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
A MESA DIRETORA DO PODER LEGISLATIVO, no uso de  suas  atribuições  legais e em conformidade com a aprovação do plenário promulga o seguinte,

RESOLUÇÃO
Art. 1°. Fica o Poder Legislativo autorizado a contratar 01 (um) servidor para provimento do cargo de Secretário da Câmara, Padrão 1, Classe A, pelo prazo de 3 (três) meses, com vencimento mensal de R$ 928,88 (novecentos e vinte e oito reais e oitenta e oito centavos).

Art. 2°. As especificações exigidas para a contratação de servidor na forma desta Resolução são as que constam do respectivo Plano de Carreira, para cargo de igual denominação.

Art. 3°. O contrato de que trata o Art. 1° será de natureza administrativa, ficando assegurado ao contratado os direitos previstos no artigo 229 do Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Presidente Lucena– Lei Municipal n° 249, de 18 de dezembro de 1998.  

Parágrafo único – Faz parte da presente Resolução a minuta do Contrato Administrativo de Serviço Temporário anexa.

Art. 4°.  A despesa decorrente desta Resolução correrá por conta de classificação orçamentária própria, conforme Lei Municipal nº 420, de 16 de dezembro de 2003.

Art. 5°.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

                         Presidente Lucena,  07 de julho de 2004.
                                    José Lauri Brill



Paulo Antônio Medtler



           Presidente




    Vice-Presidente






Lori Magdalena Messer





 

     


            Secretária                                            

ANEXO  -RESOLUÇÃO Nº 020, DE 07 DE JULHO DE 2004.

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO N° 
Contrato administrativo de serviço temporário que entre si celebram a Câmara Municipal de Vereadores de Presidente Lucena-RS e ............................................., com base em permissivo constitucional (artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88), e a teor do disposto na Lei Municipal n° 249, de 18 de dezembro de 1998 e na Resolução nº ......, de..............................

Pelo presente instrumento, a Câmara Municipal de Vereadores de Presidente Lucena,  representada por seu Presidente, Sr. ...................., ................, .................., ................., inscrito no CPF sob n° .................., residente e domiciliado em Presidente Lucena-RS, a seguir denominado Contratante, e o Sr ..............................................., brasileiro, (estado civil), profissão,  inscrito no CPF sob n° ................., residente e domiciliado .................................................., na cidade de ......................................, doravante identificado simplesmente por Contratado,  têm certo, justo e acordado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

O Contratado trabalhará para o Contratante na função de Secretário da Câmara,  que consiste em prestar assistência administrativa à Câmara Municipal de Vereadores, conforme a Lei Municipal n° 379, de 07 de janeiro de 2003 e seu anexo I

CLÁUSULA SEGUNDA:

Pelo serviço acima mencionado e prestado, o Contratado perceberá a quantia de R$ 928,88 (novecentos e vinte e oito reais e oitenta e oito centavos), por mês,  pagos em moeda corrente nacional,  até o 5° dia útil do mês subseqüente ao da prestação do serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA:

A jornada de trabalho do Contratado será de 40 (quarenta) horas semanais, prestadas em  horário a ser fixado pela Contratante.

CLÁUSULA QUARTA:

O presente contrato vigerá pelo prazo de 3 (três) meses, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA:

Qualquer das partes que desejar rescindir o presente contrato antes de seu término, previsto na cláusula anterior, deverá avisar a outra com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

CLÁUSULA SEXTA:

O presente contrato será sumariamente rescindido pelo Contratante, sem que ao Contratado caiba qualquer reparação pecuniária, exceto os dias trabalhados até então, se o Contratado incidir em qualquer das faltas arroladas no Regime Jurídico dos Servidores do Município de Presidente Lucena (artigo 139 da Lei Municipal nº 249, de 18 de dezembro de 1998), puníveis com a pena de demissão.

CLÁUSULA SÉTIMA:

O Contratado poderá rescindir o presente contrato, com direito à indenização no valor equivalente à metade da remuneração a que teria direito até o término normal estipulado, quando:

a) não cumprir o Contratante as obrigações do contrato;

b) o Contratante ou seus prepostos praticarem, contra ele, ato lesivo da honra e boa fama;

c) o Contratante ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem.

CLÁUSULA OITAVA:

É lícito ao Contratante aplicar as penalidades de advertência e suspensão ao Contratado, nos casos e termos previstos na lei municipal que disciplina o regime jurídico dos servidores municipais.

CLÁUSULA NONA:

As situações e casos não expressamente tratados neste contrato regem-se pelo disposto na Lei Municipal n° 249. de 18 de dezembro de 1998,  artigos 225 a 229,  relativos à contratação de serviços temporários.

CLÁUSULA DÉCIMA:

A despesa decorrente desta Resolução correrá por conta de classificação orçamentária própria, conforme Lei Municipal nº 420, de 16 de dezembro de 2003.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA:

         As partes elegem o Foro da Comarca de Estância Velha para dirimir eventuais dúvidas emergentes do presente contrato.

                                              Estando, assim, justos e contratados, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, após lido, conferido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

                                      Presidente Lucena, 

p/Contratante                                                     p/Contratdo      

 TESTEMUNHAS:

_______________________CPF n°                                           _______________________CPF n° 

